
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.145.632 - RJ (2022/0177604-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JORGE GUILHERME DE SOUZA FERREIRA SCORALICK 
ADVOGADOS : NORLEY THOMAZ LAUAND  - RJ100884 

 CHARLES SANTOLIA DA SILVA COSTA  - RJ111191 
 PAULO LUIS DA SILVA JUNIOR  - RJ154232 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. 10KG DE COCAÍNA. ALEGAÇÃO DE TESES 
NÃO DEBATIDAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ABSOLVIÇÃO. PROVA CONCRETA PARA A 
CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. As questões acerca da inépcia da denúncia, do reconhecimento da 
participação de menor importância do acusado e da quebra da cadeia 
de custódia não foram objeto de debate pela instância ordinária, 
mesmo com a apresentação de embargos de declaração, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. Incidem ao caso as Súmulas 211/STJ e 282/STF.

2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos na fase inquisitorial e judicial, a enaltecer a tese de 
autoria delitiva imputada pelo Parquet ao acusado, a corroborar, 
assim, a conclusão aposta na motivação do decreto condenatório 
pelos delitos de tráfico e de associação criminosa para o tráfico. 
Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para 
decidir pela absolvição pela ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
João Otávio de Noronha e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de setembro de 2022(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.145.632 - RJ (2022/0177604-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JORGE GUILHERME DE SOUZA FERREIRA SCORALICK 
ADVOGADOS : NORLEY THOMAZ LAUAND  - RJ100884 
   CHARLES SANTOLIA DA SILVA COSTA  - RJ111191 
   PAULO LUIS DA SILVA JUNIOR  - RJ154232 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE GUILHERME DE 

SOUZA FERREIRA SCORALICK (e-STJ fls. 1426/1434) contra decisão monocrática de 

e-STJ fls. 1408/1423, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do seu recurso 

especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante, em síntese, alega: (i) a ocorrência do prequestionamento 

acerca de todas as teses levantadas; (ii) a absolvição do acusado pelos delitos dos artigos 33 e 

35 da Lei nº 11.343/06, por ausência de prova concreta acerca da prática delitiva.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.145.632 - RJ (2022/0177604-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Primeiramente, as questões acerca da inépcia da denúncia, do 

reconhecimento da participação de menor importância do acusado e da quebra da cadeia de 

custódia não foram objeto de debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de 

embargos de declaração, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de 

prequestionamento. Incidem ao caso as Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Prosseguindo, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, 

entendeu que, do caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova, 

colhidos na fase inquisitorial e judicial, a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo 

Parquet ao acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do decreto 

condenatório pelos delitos de tráfico e de associação criminosa para o tráfico (e-STJ, fls. 

1001/1024).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para decidir 

pela absolvição pela ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 

importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 

da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 2210591 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2022 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0177604-2 AREsp 2.145.632 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02459175520208190001  202224700437  2459175520208190001

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE GUILHERME DE SOUZA FERREIRA SCORALICK 
ADVOGADOS : NORLEY THOMAZ LAUAND  - RJ100884 

 CHARLES SANTOLIA DA SILVA COSTA  - RJ111191 
 PAULO LUIS DA SILVA JUNIOR  - RJ154232 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE GUILHERME DE SOUZA FERREIRA SCORALICK 
ADVOGADOS : NORLEY THOMAZ LAUAND  - RJ100884 

 CHARLES SANTOLIA DA SILVA COSTA  - RJ111191 
 PAULO LUIS DA SILVA JUNIOR  - RJ154232 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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